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NOÇÕES GERAIS 

1 	Na luta multissecular pela de- 
fesa dos direitos individuais contra os 
excessos do Poder Público, alcançou-
se importantíssima etapa com o adven-
to das Constituições escritas, em que 
foram fixados e garantidos alguns di-
reitos fundamentais dos cidadãos, os 
quais ficaram, assim, protegidos con-
tra as Investidas das autoridades pú-
blicas. 

Essa garantia decorre da superio-
ridade das normas constitucionais sô-
bre as leis ordinárias, decretos e atos 
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administrativos os quais têm de se li-
mitar ao campo a êles 
COflstituições 	 deixado pelas 

Sem a Prevalência prá- tica das 
Constituições sôbre atos de cate 	 aquêle5 gQj 

inferior, seria ilu&5.. ria a garanti fixada na 	. Lei Maior Daí a necessidade de meios eficaz 
Para contar o legislador ordinário e a 
administração fazendo prevalecer as 
normas Constitucioni s. 

Quando o ato ofensis .b à Constitui-
ção Procedede autoridade do Poder 
Executivo, não tem surgido dificulda.. 
dez para fazer prevalecer a regra 
ConstitucionalO mesmo, porém, não 
se dá quando o ato contrário à Cons-
tituição fôr urna lei ordinária, ema-

ti 

Portanto, dos Parlar 

Nesse caso, razões jurídicas e polí-
ticas foram e são, invocadas para im- 
pedir o contrôje da constitucionalid de da lei. Argumenta-se com a sepa-
ração e independênciados Podêres, o 
que Impediria que um Julgasse os atos de competência de outro, ou os anu- lasse. 

Argumen_5 também Co.m a sobe-
rania do Parlamento que é o repre-
sentante do povo, intérprete da von-tade nacional, que é 
der. 

	

	 o mais alto po- 
Como o órgão controlador da cOnstItucionalidade não procede do 

voto Popular, admitir ria s 

	

	 _se o contrôle se- ubmeter à vontade Popular, enti-dade Soberana, a um órgão poljtica mente inferior àquela 

seus Podêres, entravaram grandemen- 
te o desenvolvimento do instituto na 
Europa, notadamente até o fim da 2. 

11  Grande Guerra quando então melho- 
raram as condições para seu mais efi-
caz funcionamento 

2. 
Ao longo da história, diversos 

meios foram experimentados para 
exercício do contrôle, ora para evitar 
a elaboração completa de leis incons-
titucionais (contrôle Preventivo), ora 
Para anular, ou deixar de aplicar, leis COM 

aquêl vício (contrôle posterior) 

O contrôle preventivo pod'e ser en-
tregue a um órgão de natureza jurls- i 
lítico 	

modalidade 
cional ou a um órgão de caráter po-. 

Da primeira 
d 	

é exemplo o sistema institu tigo 138 da C 	 ído pelo ar- 
onst uição Austríaca se-gund0 a reforma de 1.925- a Alta Côr-te Constitucional, a pedido do Govêrno 

Federal ou Estadual deveria pronun 
ciar-se sôbre a competência constitu 
cional para legislar sôbre certos assun-
tos, evitando-se, assim, a Publicação 
de leis viciadas de inconstitucional, 
dade Por falta de competência cons- 
titucional para sua elaboração 

A lima que hoje reúne maior pre- 
i 'iiiu é a de contrôle posterior por 
rui jurisdicional, pois nêle se agru-
ti, vários fatôres, capazes de pro-
til itar melhor exame da questão 
III tucional a profissionalidade dos 
sopImtrados, habituados longamente 

tinto com os problemas jurídicos, 
tIIrnndênca de que goza a mag1s- 
ii liu'; a amplitude da discuss.o no 
l isso judicial; a maior facilidade 

perceber a inconstitucionalidade 
Iii quando já completamente ela-

titia e quando melhor se descortina 
1 nIcance. Dentro dêsse sistema, 

lI 
 espécies surgiram o contrôle por 

'hi I ação e por via de exceção. 

:iracterlza_se o contrôle por via 
ii'ji,o em ser êle exercido através 
tina ação judicial com a finalidade 

'ifica de examinar a constitucio-
"'fade da lei, sem que nenhuma re- 
Ii 	jurídica esteja em discussão. Se 
si 	i tada a inconstitucionalidade, a 
to. iw terá como resultado a anulação 
ii; lii, ato êste que, evidentemente, 

Itevalecerá erga ~es, pois a lei dei-
xiiii de ter validade jurídica. Assim, 
usa única decisão resolverá definiti-

ente a questão. 

As vantagens dêsse sistema são 
des, pois localiza-se em um único 

bunal a discussão sôbre a lei, espe-
Izam-se seus juizes na técnica 
etitucional, resolve-se o assunto em 
único julgado e elimina-se a lei 

borada com inobservância da Cons-
Ição. Como consequência, ou como 
ência dêsses fatores, há necessi-
e de que o órgão portador de tão 

missão seja apenas um e deter-
ado pela própria Constituição. 

tsse órgão pode ser o mais alto 
bunal ordinário do país ou então 
a Côrte especialmente destinada a 

missão. Escolheram a primeira 
ula a Suíça, Cuba em 1.934, Co-

bia em 1.886, Venezuela em 1.931. 
aegunda fórmula foi preferida pela 
stituição austríaca de 1.920, pela 

hecoslováqula em 1.920 e pela Itá-
em 1.947; parcialmente pela Ale-

mia em 1.949, 

Os juristas, todavia, preferem o 
contrôle por via de exceção, entendida 
esta palavra no sentido de defesa, a 
qual pode ser tanto do réu como do 
autor. Por êsse sistema, quando, no 
curso de qualquer ação judicial, pre-
tender uma das partes a aplicação de 
uma lei, para regular a relação jurí-
dica em discussão, poderá o outro con-
tçndor defender-se dessa pretensão, 
alegando a inconstitucionalidade da 
mencionada lei. Se procedente a ale-
gação, a lei não será aplicada pelo juiz 
à relação jurídica em litígio. Como se 
vê, a alegação pode partir do autor 
ou do réu, isto é, não importa a posi-
ção do interessado na aplicação da lei 
Inconstitucional, como iniciador ou 
não do processo judicial. 

Caracteriza-se êsse sistema por vá-
rios aspectos: a decisão judicial só 

da, como é regra nas ações em geral; 
prevalece entre as partes na deman-

logo, a lei continua em vigor em re-
lação aosque não participaram da 
causa; a lei não é anulada nem des-
feita, mas apenas se lhe nega aplica-
ção na causa em que ela foi apreciada 
nao se susceptibiliza o legislador por-
que não se anula a lei; está na função 
normal do juiz escolher entre as nor-
mas legais aplicáveis ao caso em jul-
gamento; qualquer juiz, mesmo o de 
menor ca egoria,pode negar-se a 
aplicar lei que êle considere incons-
titucional. 

ÉSse sistema foi criado pela juris-
prudência norte-americana e teve iní-
cio no famoso julgamento do caso 
MARBURY V. MADISON, realizado 
pela Suprema Côrte dos EE.Uu, em 
1.803, fiO qual o juiz Marshall lançou 
as bases completas em que se assen-
taria a instituição do contrôle por via 
de exceçao. 	- 

Desenvolvendose naquele país, o 
sistema passou a ser adotado em vá-
rias outras nações, ora introduzido pe-
la jurisprudência (Canadá, Africa do 
Sul, Grécia, Austrália, Rumânia), ora 
introduzido através de legislação cons-
titucional expressa (Portugal, em 1.911 
e 1.913, Irlanda, em 1.937, Japão, em 
1.946, Brasil, em 1.891), (1) 

Todavia, não se pode negar q 
argumentos 	 ue os favoráveis ao contrôle da 
constitucionalidade das leis São irres-
pondíveis apesar de sua Simplicidade. 
se aConstibeição é lei fundamentai d'e categor mais . a 

não se 	
lta, e a ela deve subordinar 	o legis1a05 ordinário 

pode admitir a validade de lei 
ordinária contrária à Constituição Se 
o fizermos, estaríamos admiti  reforma da Constituião 	ndo a ç 	fora do pro- cedimento estabelecido Para isto, e ne-
gando a supremacia constitucional 

Partidas dos Parlamentos, Mas as resistências ao contrôle, 
CiOSOS de 
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O contrôle preventivo por um ór-
gão de natureza Política foi uni
na França pela Constituição do ano 
VIII, Pela qual o Senado Conservador 
tinha função de examinar Prèvtamen_ 
te a constitucionalidd dos projetos 
de lei, o contrôle preventivo Por ór-
gão político Cofltfrlua merecendo a 
preferência da França, cuja Consti tuição de 1.946 

ainda o consagra se 
bem que por órgão diverso do crlado naquela primeira tentativa. 

Aponta-se 
forma geral, como exempj0 dessa 
Poder dado de contrôle, também o 

ao Presidente da Repbfl_ ca no Brasji de vetar 

	

ue, a seu 	 projeto de lei q 	
ver, seja inconstitucional. 

Convém, todavia, observar que êste úl-
timo exemplo caracterizariaum con.. 
trôle ainda Sujeito àapreciação do 
Congr550 Pois pode êste 

	

t 	 et ual1ficd rejeitar o v
Por maioria cial (C 	

de 1.937, artigo 66, o presiden 
30; d e  1.9 

Const. de 1.946, art. 70, § 	C67, art. 62, § 3°), 	; Ost  



DIREITO 
3 Na Constituição que vigorou de 1 	

a 1.889, durante o Império Era- 
sileiro, certamente par sua marcada 
'flfluência européia,e também por es-
tar o contrôle da constitucion Ida 
de leis em sua fase inicial, não figu-
raram artigos que atribuíssem ao 

Po-der Judiciário aquela função. Nem 
procurou o Supremo Tribunal de Jus-
tiça seguir o exemplo da Suprema 
Côrte Norte_American com a intro-
dução do instituto através de inter- 
pretação dos textos Sôbre suas pró-
prias funções 

Essa 
conduta foi alvo de crítica Posterior por LEVI CARNEIRO ade-. 

rebatida Por C. A, LÚ-C
IO BITTENCOURT que demonstrou 

caber ao Legislatj0 a guarda da Con3.. 
tltujço (art. 15. no 9), além de exis-tir O Poder Moderador, 

com função superior à dos demais Podêres do Im-
pério, com a missão de manter a in- 
dePendência harmonia e equilíbrio da-
quele5 - artigo 98. (2) 

55 

"Na guarda e aplicação da 
Constituição e Leis Federais, a 
magistraturafedérai só intervi- 
rá em espécie e por Provocação 
de parte» 

ÉSse 
dispositivo,  sem dúvida con-

sagra o sistema de contrôle por via de 
"exceção» ao determinar que a inter-
venção da magistraturasó se fizesse em espéciee por Provocação de parte. 
E no artiro 9°, ao regular a comnetên - 
cia do Supremo Tribunal Federai, dis-pôs no § o, 

alíneas "a" e "b", de for- ma igual 	
Constituição Provisória. 

A Constituição de 24.2.1891 repro duziu no artigo 59, § o, alíneas "a" e 
"b ", as idéias da provisória de 1.890 o Supr 	

Tribunal Federal, ao ela- 
orar seu Regim0 Interno em 8.8. .891, repetiu êsses dispositivos no art, 15, § 2°, alínea "b", ns, 2 e 3. 

Três anos mais tarde, a Lei 221. de 1
1.1894 que completou a organ_ o 
da Justiça Federal introduziu 

is um importante Princípio legal, 
exigir que a inconstitucioflalidad 	1 se manifesta, ao dispor no seu art. § 10, 

"Os Juizes e Tribunais não apli- 
carão aos Casos ocorrentes as 
leis e regulamentos manifesta_ 
mente inconstitucionais,,. 

a aplicação do flôvo sistema pela istratura fora`. 
decisivas as li- 

do grand0 coflstitucioflalit 
"ARBOSA profundo coní,ecedo,. 

outrina legislaç0 e Jurisprude'o 
cia norte_americanas. 

Na reforma constitucional feita em 1.926, os 
artigos da Constituição de 
1.

891 relativos ao assunto foram me-
lhorado5 em sua redação figurfl0 

4. Com 
 o término do Império e o advento da República 	

ou o  pre-. domínio da Influência do Coflstltuclo_ 
	20.  nalismo europeu Substituído que foi 

Pelas flovas idéias, provindas dos 
Es- tados tJnj5 

da América do Norte 	ama 
o 

Como consequêfl 	
S ideóJ05 do fôs flóvo direito COflStitucion1 brasileiro 
	io, Procuraram desde logo, introduzir o 

sistema de contrôle da constituc0 ]idade &s 
leis Pelo Poder Judiciário, na forma adotada Por aquela Nação 

Isto é, o contrôle Por via de "exceção destacando 	
nesse trabalho 1UI 

BARBOSA que contribuiu decisiva.. 
	N mente para a Implantação do 1nstitu... mag to. 	

Coes 
tTI 

d da 
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Assim, na denominada Constitui-Ç5.0 çã.o Provisória de 1.890, artigo 58, § 1°, 
e "b", ao ser regu]ad a compe 

tência do Supremo Tribunal Federal, 
admitiu-se a Possibilidade de ser exa- 
minada a constitucionalidade de leis 
e atos do Poder Público. 

12 

Pn Ovo texto como art. i0, § 1°, ali-
tires "a" e "b". 

, Suprimida a Constituição de 
II')I pela Revolução de 1.930, veio 

H'eitItufção de 1.934 promover novos 
''ttnços no instituto, podendo-se con-
ritli'rar o desenvolvimento que ela lhe 
priIcIou tão importante quanto a 
Ilitodução em 1.890 e 1.891. 

Manteve a nova Constituição, em 
i'tl"r IR. III, alíneas "b" e "e", 

mi disposições da Constituição an-
n'r, e. no art. 179, determinou que 
ii deelaração de inconstitucionalidade 

Tribunais só poderia ser feita pe- 
iii 	da totalidade de seus mera- 

evitando, assim, a flutuação de-
'.' ii ente de pequenas maiorias even- 

ULLIS. 

flrande novidade, porém, trouxe o 
nit, 91, item IV, que atribuiu ao Se-
isado competência para suspender 
m'xecução de lei declarada inconstitu-
m'lonal pelo Poder Judiciário. Apesar 
mia Imprecisão revelada na expressão 
Poder Judiciário", que levou a dúvi-

das quanto à hierarquia do órgão do 
Judiciário que tivesse declarado a in-
i'onstituclonalidade, o dispositivo era 
de grande alcance e correspondia 
e exigências decorrentes dos costu-
mes da magistratura brasileira. É que, 
nos EE.UU., dada a ubmissã, dos 
Órgãos da justiça à jurisprudência da 
Suprema Côrte, submissão essa que de-
riva da formação tradicional nos pai-
es do "common law", a declaração de 

Inconstitucionalidade de uma lei pela 
Suprema Côrte equivale, na prática, a 
Inutilizá-la definitivamente, pois ne- 
nhum outro tribunal ou juiz irá 
ii plicá-la, pela regra dos precedentes 
judiciários. 

Mas a formação individualista do 
povo brasileiro, que se reflete, natu-
ralmente, em sua magistratura, torna 
esta infensa à regra dos precedentes. 
De modo que leis julgadas inconstitu~ 
clonais pelo Supremo Tribunal Fede-
ral eram aplicadas por juizes não 
Convencidos do acêrto da decisão da-
quela alta Côrte. Por outro lado, o 
sistema de declaração por via de ex- 

ceção tem, làgicamente, a consequên-
cia de que a decisão só va'e entre d 
partes e na causa em que foi profe-
rida, o que produzia multiplica'-ão c. 
demandas fundadas na mesma lei, 
uma vez que, apesar de declarada in -
constitucional pela mais alta Côrte do 

.país, continuava ela em vigor. 

A inovação trazida pelo citado art. 
1, item IV. era feliz porque rontinhi 

forma de d'ar efeitos erra ~es a 
uma decisão proferida apenas inter 
partes. Politicamente, a fórmula en-
contrada era hábil, porque deixava de 
vio'ar o princípio da independtrci 
dos Podêres, uma vez que a suspensão 
c1a execução da lei ficou na compe-
tência de um órgão do Legislativo. 

Outra inovação importantíssima 
trazida pela Constituição de 1.934, em 
seu art. 12, § 10, foi a seguinte: pelo 
art. 70, item 1, aos Estados da Fede-
ção competia elaborar sua Constitui-
ção e leis, mas observados vários prin-
cípios ali enumerados, como, V.9., a 
forma republicana representativa, a 
independência e coordenação de po-
dêres, a temporariedade das funções 
eletivas, autonomia dos municípios 
etc., A inobservância dêsses prin»i-
pios por um Estado Possibilitaria a in-
tervenção federal, para fazê-los valer, 
nos têrmos do art. 12, item V. Mas 
essa intervenção dependeria segundo 
o art. 12, § 20, de haver O Procurador.. 
Geral da República provocado mani-
festação do Supremo Tribunal Fede-
ral e de êste haver declarado a in.-
constitucionalidade da lei estadual 
que justificara a intervenção. 

Essa hipótese, como se percebe, 
contém um processo de contrôle de 
constit'ucionalidade que difere alguma 
coisa do sistema de declaração por 
via de "exceção", mas sem constituir 
também tipicamente uma declaração 
por via de "ação". Não é por via de 
ação, porque lhe faltam algumas ca-
rácterísticas desta: a declaração da 
Suprema Côrte não anula a lei, a 
ação não tem como objeto anular a 
lei. Mas difere da declaração por via 
de exceção, porque não surge no cur-
so de uma demanda judicial qualquer, 
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BRASILEIRO 

No mesmo ano, o Decreto 848, de 11.10.1890 que organizou a Justiça 
Federal, fixou dois importantes prin- 
cipios sôbre o assunto ao dispor, no art. 30 que 



edido• 	
No art. 96, Parágrafo único, lntro_ ão de 	

duziu_se regra segundo a qual, no ca- inter- 	
50 de ser declarada a inconstituclo 'o Su- 	
flalidade de uma lei que, a juízo 

do elação Presidente da República fôsse neces man- sária ao bem estar 
do povo, prom0 's co- 	

ção ou defesa de interêsse nacional 
de alta monta, Poderia o Presidente 
submetê-la novamente ao exame do 

de Parlamento; se êste a confiasse 
ra o Por dois terços de votos em cada uma 
con- das Câmaras, ficaria sem efeito a de. 33, o 	

clsa do Tribunal. Como se vê, o ar- der- 	
tigo contém no fundo, a POSsibilidado luta de coexistencja de uma norma cons.. 

atos tituclonal com uma 
lei com ela con- oder 	

flitante Pois aquej não seria revo.. acta 	
gada pela manifestação do Cong5_ )na. 	
so: apenas Persistla a existência e 'ito- 	validade 	

lei, apesar de infring ado 	
do texto Coflstitucioral o qual preva.. pli 	lecerja em relação a Outras leis, co- mi- 	mo norma limitadora n- 	

O curto período de vigênciada - 	Constiti0 de 
1.934 

não perniJti 
Cia 	

que tôda a Potencialidade nela con- 
as 	

tida alcançasse. Pleno desenvolvlme 
to. Mas a Constituiç0 de 18 de se- n- 	

teifibro de 1.946, que vigorou até 15 
de março de 1.967, manteve, com al- 
guma8 modificações todos os seus 37 Princípios. 

- 	
No artigo 101, item III, alíneas "b" o 

e "c", regulou os casos existentes des- ° 	de 1.891. 
no artigo 200, Permaneceu a ', 	exig 	
de maioria absoluta de 'vo- e para declaração de inco

0  - 	flalidade nos Tribunais 

No artigo 64 
petência do $e, foi mantida a com-

nado Para supeflder lei declarada incoflstit 

Io S 	

uional Melhoran- 
do o sistema de 1.934, especificou-se 
que seria nos casos de declaração pe- 
ram desde lo 	al Federal Surgj... 

go dúvidas sôbre se o Se-
nado poderia suspender também leis 
estaduais e municipais, ou se sua acão 
seria limitada às leis 
mou_se, tod 	 federais Fir- avia, orientação no. o tido de que o Senado Poderia s sen- 
tido 

tanto as leis federais, com uspen
o as es-taduais e municipais, declaradas in-

constitucionais pelo Supremo Trjbunaj 
Federal; dezenas de Resoluções «o e_  

nem é simples fundamento do p 
Pedido é a própria declaraç 
lflconstitucionalidade e não a 
venço Pois esta não COmpete a 
Premo Tribunal, e renhuma r 
jurídica surge como objeto da d 
da, como é o normal nas açõ€ muns (3). 

Indiretamente, a Constituição 
1.934 concorreu grandementepa 
desenvolvimento e aplicação do trôle, ao criar, no art. 113, n° 
Mandado de Segurança instituto 
tinado a facilitar ao Cidadão a 
na defesa de direitos lesados Por 
Ilegais ou inconstitucionais do P 
Público Podendo ser nêle aieg 
corno fundamento, a inconstitucic 
lidade da lei em que se fundou a ai 
ridade para praticar o ato acoim 
de lesivo ao Cidadão, e dada a sim 
cidade e rapidez do seu processo, 

ir tiplicara_5grandemente 
 as dem4  

das fundadas em inconstitucionalid de de leis, f* 111 

a Cons€ên Popular da eficácia das garanti 
 

constitucionais familiarizaram-se Juizes com os litígios relativos  constitucionalidd de leis  

6. Com 
 o golpe de Estado de 1.9 .3 outorga da Carta Constitucional 10 - 11 .1937, que vlgoro até 1.946, ope rou_se grave retrocesso no Institt 

do contrôle Permaneceram de pé, art. 	item 111, alíneas "b" e "e' Os Princípios vlgorafl5 na Constitui çao de 1.891 
e a exigência nos Tr bunais, Para a dpi'i,...... - t1tn 

'Alo foram publicadas abrangendo 
«IRS aquelas leis (51 

No artigo 70,  item VII, pérrnane-
'ii a possibilidade de intervenção fe-
I,rril nos Estados, para assegurar 

1 ';ervância de determinados princi-
is, tal como na Constituição de 1.934. 
«iundo o parágrafo único dêsse ar-

o, a questão devõrla •ser submetida 
'viamente pelo Procurador-Geral da 

'pública ao Supremo Tribunal Fede-
e, se êste declarasse a inconstitu-

inalidade do ato do Govêrno Esta-
1, seria decretada a intervenção. 

• no art. 13, completando o sistema, 
1 vscreveuse que o Congresso Nacio- 
1 poderia limitar-se á suspender o 

1 1) declarado inconstitucional pelo 
«premo Tribunal Federal, se essa 
isilda bastasse para o restabeleci-
"uto da normalidade no Estado. 

fiuse caso especial de declaração 
Ii Inconstitucionalidade foi regulado 
Ii,i'Ialmente pela Lei 2.271, de 22.7 

1, e, posteriormente, pela 4.337, de 
0.1964. Denomina-o a lei "argul-
de inconstitucionalidade" ou "re-

'sentação" - êste último nome usa-
habitualmente pela Suprema Côrte 
tipicamente uma ação declarató-
cujo objeto não é nenhuma rela- 

110 jurídica ou fato, mas sim uma lei 
.1 adual, cuja compatibilidade com a 
'ostituição Federal será julgada pe-

Supremo Tribunal Federal (6). 

Segundo a legislação citada, a le-
ItIrnação para promover essa decla-

rlçtlo de InconstItucIonalidade é pri-
vtIva do Procurador-Geral da Repú-
Iflica, o qual deverá fazê-lo quando 
1 Iver conhecimento de ato dos Podê-
$I'M Estaduais que Infrinjamo artigo 

Inciso VII, da Constituição Fede- 
i•ttl 

Todavia, qualquer Interessado po-
ItIrá representar ao Procurador-Geral 
'lira que êste promova a argüição, 
hipótese em que êle terá prazo de 
1 rinta. dias, a contar do recebimento 
In representação, para apresentar a 
rKttição. Evidentemente, deve-se en-

I,t,der que o Procurador-Geral poderá 
4o apresentar a argüição, se enten- 

der que não existe a infração daquele 
artigo. 

O Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, a quem fôr distribuída a ar-
güição como relator, mandará ouvir os 
Órgãos que hajam elaborado a lei, ou 
praticado o ato arguído, os quais te-
rão trinta dias para sua defesa (art. 
30)• Findo êsse prazo, o relator deverá 
elaborar, em trinta dias, relatório, do 
qual será remetida cópia a todos os 
Ministros, designando o Presidente dia 
para julgamento, que se fará em ses-
são plenária, com ciência prévia dos 
interessados (art. 40). Na sessão de 
julgamento, após o relatório, poderão 
usar da palavra o Procurador-Geral 
para sustentar a arguição, e o pro-
curador dos órgãos estaduais interes-
sados, para defender a constituclona-
lidade do ato. (artigo 40, parágrafo 
único). O art. 50 permite que o rela-
tor, in limine, ou no curso de processo, 
se entender que a decisão é .urgente 
face ao relevante interêsse de ordem 
pública, requeira, com prévia ciêncir 
das partes interessadas, a imediata 
convocação do Tribunal, e êste, sen-
tindo-se esclarecido, poderá suprimir 
os prazos de audiência dos órgãos es-
taduais, julgando desde logo o caso. 
Do julgamento final, o úniéo recurso 
cabível é. o de embargos, para o pró-
prio. Tribunal, se tiver havido pelo 
menos três votos divergentes, devendo 
os embargos ser processados na forma 
da legislação em vigor para êsse re-
curso (art. 60). Se reconhecida a in-
Constitucionalidade, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal imediata-
mente comunicará a decisão aos ór- 
gãos estaduais interessados. Após ti 
Publicação do acórdão, será êle levado 
ao conhecimento do Congresso Nacio- 
nal, parra que êste suspenda a exe-
cução do ato arguído, na forma do 
artigo 13 da Constituição Federal 
caso essa medida baste para o resta- 
belecimento da normalidade no Esta-
do, ou decrete a intervenção, caso 
aquela susRnsão se mostre insufi-
ciente (art. 70), 

Êsse processo vem sendo largamen-
te utilizado, com os melhores resul-
tados, e a suspensão do ato ou lei 

--'--içao da Inco_ 
onalldade do voto da maioria da 

totalidade dos seus membros (art. 96). 

Mas o Mandado de Seurafl 
efi-caz meio Processual Dará' o contrôle 

foi retirado da Constituição e relega 
do à legislação ordinária Código de Processo Civil de 1.939, 	artigo 319, excluiu da apreciação Judicial, Por 
essa forma de Processo, os atos do 
Presidente da República dos lVTinjs. 
tros de Estado, Governadores e Inter-
ventores dos Estados Com Isto, a ati- 
vidade de contrôle de constitucional1 dade foi 	 de 

reduzida 

- 14 



venção federal. 
pelido ao recursc 

para restabele.er  
Estados, sem ser o 

estadual tem-se revelado suficiente 
a normalidade nos 
Poder Central com- 
extremo da inter- 

A Constituição de 1.946 contribuiu 
indiretamente e de forma decisiva, rn—' n amu'iae0 das oportunidades  de contrôle de constitucioflp 

ca, admjtindo.. 

- . 	da constjtucio' 
lidade de leis federais, assim como na-

estaduais, Por iniciativa do Procura 
dor_Geral da República, sem disti.. 
guir entre leis de direito Público e de 
direito Privado, sem vincular o juízo 
Constitucional a uma finalidade deter.. 
mnada, como fazia o art. 8.0, Parágra 
fo único da Constituição que se des-
tinava a preparar ou a evitar a in-
tervenção federal nos Est 

ados.  

oral, quando essa suspensão fôr su-
tilente para restabelecer a normali-
ide no Estado. 

Merece referência especial, a dispo- 
•içAo contida no art. 114, item 1, ali-
#a 'i", segundo a qual compete ao 
PUpremo Tribunal Federal processar e 
Ulgar orlglnàrlamente 

"a representação do Procurador 
Geral da República, por incons-
titucionalidude de lei ou ato 
normativo federal ou estadual", 

tsse dispositivo, que repete a ino-
VftÇlo introduzida pela Emenda Cons-
titucional no 16, de26.11.65, criou, 
como já se disse a respeito desta, a 
prnMibilidade de ser Intentada ação 
com a finalidade exclusiva de decla-
rar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo não apenas dos Esta-
dom, mas também dos elaborados pelo 
l.gtslativo federal. Com  o nôvo cam-
po aberto ao exame das leis contrárias 
Is Constituição, adiantou-se um gran-
de passo no aperfeiçoamento do Insti-
tuto e no aprimoramento dos meios 
destinados a manter a supremacia 
•frtiva da Constituição Federal sôbre 

restante do ordenamento jurídico 
O país. 

O sistema vigorante no regime das 
Constituições de 1.934 e 1.946, que só 
previam êsse exame da lei em tese 
quando fôsse emanada dos Estados-
membros e como preliminar do pro-
Cesso de intervenção federal, já abri-
P1 salutares perspectivas para a am- 
liação dos meios de contrôle. Certos 
Uristas propugnaram mesmo por uma 
nterpretação extensiva, que permitis-

I@ o uso da arguição de inconstituclo-
flilidade mesmo quando não estivesse 
•m JÔgo o problema de intervenção 
federal. Agora, a questão ficou defi-
pitivamente resolvida, não só com re-
Iiçfto a leis estaduais, mas também 
Com relação a leis federais. 

O dispositivo é também de grande 
pilevâncla para o refôrço dos podêres 
do executivo Federal, pois frequente-
mente vetava êstes projetos de lei que  

entendia inconstitucionais, mas o 
Congresso rejeitava o veto e não tinha 
o Chefe do Govêrno meios legais sim-
plificados de evitar a aplicação da lei 
que considerava inconstitucional. Sus-
tentou mesmo a Presidência da Repú-
blica, como meio de evitar a aplicação 
dessas leis, a legalidade do procedi-
mento do Executivo em negar apli-
cação a leis que consideras contrá-
rias à Constituição, ficando ao inte-
ressado o caminho de reclamar ao 
Judiciário contra a atitude daquele 
Poder. Nessa oportunidade, examina-
riam os juízes a constituclonalidade 
da lei que o Executivo se recusava a 
aplicar. A tese logrou ace1ç5o, má-
xima porque não subtraía alo Judiciá-
rio a Oportunidade de dar a última 
palavra a respeito da questão (9). 

Até agora ainda não foi expedida 
nenhuma lei complementar regulando 
o citado art. 114, 1, "1". Parece-nos, 
porém, que essa omissão não impede 
a execução do inciso, que é auto.. 
aplicável, Acresce, ainda, que as nor-
mas da Lei 4.337, de 10.6.1964 sfi.o 
perfeitamente aplicáveis, salvo quan-
to à parte relativa à intervenção fe-
deral. Ademais, o texto constitucional 
fixou desde logo 2 (dois) pontos im-
portantissimos que São capitais para 
a aplicação do princípio: atribuiu a 
legitimação Para agir apenas ao Pro-
curador-Geral da República e a com-
petência apenas ao Supremo Tribunal 
Federal . Eliminou se assim, uni gra- 
ve problema, que seria o de estabele-
cer quais as pessoas habilitadas a 
Postular perante a Suprema Côrte o 
exame da constitucionalidade Con-
jugados aquêles dois princípios funda-
mentais com o que atribui ao Senado 
Federal (artigo 45, item IV) a compe-
tência para suspender lei considerada 
inconstitucional em decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, ter-se-
ão todos os elementos básicos. As 
normas da Lei 4.337 fornecem os por-
menores processuais, que podem ser 
completados ou mesmo adotados pelo 
Regimento Interno. A Emenda Regi-
mental aprovada em sessão de 16.3. 
1967 inclui, no art. 20, item VII, a no-
va hipótese de declaração de Iseo 

elevarao  novamente à categoria,  corstjtucional o mandado de sgur n .. 
.a ato de qual-(Ue 

 
autoridade, rem distinguir a su hearouia (a,-t. 141, § 24), abrangen-

do, assim, os atos do Presidente da 
República Minjstro de Estado, Go-
vernadores dos Estados etc.. A1en 
disto, o aludido inciso suprimiu a exi-
gência anterior de ser o ato atacado 
pe'o mandado de segurança manifes_ 
tamente ilegal Ou inconstitucional o que ampliou a área de ação do remé-
dio constitucional (7). Munidos dês.se  Processo rápido e Simplificado os ci-
dadãos têm aumentado grande0 o 

número de ações em que se alega 
a invalidade de atos, porque fundados 
em leis inconstitucioflai A jurispru-
dência e a doutrina nacionais admitem 
Pacificamente essas demandas, salvo 
quando o objetivo da ação seja a pró.. 
pria lei, isto é, quando a inconstitu 
cionalidade seja. o objeto e não o furi.. ciumento da ação (8). 

A arguiç0 de inonstitucionalid 
de na forma acima exposta era espe 

	
d cífica Para exame de legislaç50 esta- 

dual ofensiva da COnstituição Federal 
	d 

Mas 
o artigo 20 da Emenda Constitu 	a 

Cional no 16, de 
26.11.65, ao modificar 

a alínea "k" do inciso 1 do artigo 101 
da Constituição deu maior ampjitud., 

	cii 

tr 

ao instituto.Por essa nova redação 
compete ao Supremo Tribunal Fede~'dPr 

o 
ral o processo e julgo 	de 	

Pa 
"rePresentação Contra flcOflSti_ da tucionajidad de lei 

Ou ato 	
taG natureza normativa federal ou con 

estadual, encaminhada pelo Pro- 
	Est curador.Gerl da RepúbJica

. 	Pio 
tra Criou_se, assim, o exame .da in- 
	der constitucionalidd Por via 

de ação, 	pen também de lei federal, o que, sem dú- 
	titu 

- 16 

da 	de lei 	 , ne 

vida, nada tem a ver com o problema 
de intervenção federal que é matéria 
do art. 80, parágrafo único da Cons.. titUição, 

O dispositivo da Emenda Constitu-
cional trouxe profunda modificação 
no sistema Constitucional brasilei 
ao institui. 	- 

A Emenda Constitucional no 16 foi 
mais além, em seu caminho, para am-
pliação do contrôle, ao prever a insti-
tuição, em lei, de processo de compe... 
tflcia originaria dos Tribunais de 
Justiça dos Estados, Para declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou ato 
de Municípios contrários à constitui 
ção dos Estados (artigo 19, que acres-
centou um inciso, de no XIII, ao ar-tigo 124 da 

Constituição Federal). Essa legislação ordinária prevista na 
Emenda não foi, todavia, elaborada e 
a inovação flO chegou a ser Posta em Prática.  

8. A Constitç0 de 24 de janeiro 
e 1967, que entrou em vigor a 15 de 
larço do mesmo ano, reproduziu to-
os os artigos da de 1.946, referentes o 

Contrôle e parte das inovações ln-
oduzidas pela Emenda Constitucio 
il no 16, havendo omitido, apenas, 

O ocesso de SPOsitivo que permitia a criação de
c competênia  s Tribunais de 	 Originária  

Justiça dos Estados ra declaração de inconstit001011 
de de lei ou ato dos Municípios que 
trarias5em as Constituições dos Es-
O5. E, no caso de intervençã 
ados, Por inobservâ 	o nos inobservância d'e s contidos no 	 princi. 

art. lo, item Vii nsferiu do Congresso para o Presj-, 
te da República o poder de 

sus.. der o ato ou lei declarado iflcons_ 
cional pelo Supremo Tribunal Fe- 
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HONORÁRIOS DO ADVOGADO DO FALIDO 

Trib. Justiça S. Paulo 	in Re- 
vista Forense - vol. 152, pág. 266. 

14. Conforme Nota 9 acima. 

15. Acórdãos do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal - in Revista 
Forense - vol. 112, pág. 125; 
vol. 121, pág. 493; vol. 125, pág. 
499; Revista de Direito Adminis-
trativo - vol. 65, pág. 67. Ac. 
Trib. Justiça São Paulo - in Re-
vista Forense - vol. 123, pág. 
176. C. A. LtCIO BITTEN- 
COURT 	op. cit. 	pág. 115. Contra: CASTRO NUNES Teo-
ria e Prática do Poder Judiciário - Pág. 601 	Rio, 1.943. 

16. Acórdão do Trib. Justiça do Dis- 

trito Federal - in Revista Fo- rense 	vol. 97, Pág. 647. Acór- 
dão do Trib. Justiça de Pernam-
buco - in, Rev. Forense - vol. 
109, pág. 523. MA1UO GUIMA... RAEs 	op. cit. - pág. 259. Contra: C. A. LÜCIo BITTEN-
COURT - op. cit. - pág. 118. 

17. Acórdão do Supremo Tribunal 
Federal - in Revista Forense - 
vol. 103, pág. 464. Acórdão do 
Trib. Justiça do Distrito Federal 
- in Rev. Forense - vol. 9 - 
Pág. 641. MARÍO GUIMARES 
- op. cit. - pág. 259. L1CIO 
BITTENCOURT -. op. cit. - 
Pág. 113. 

18. FRANCISCO SÁ FILHO - Rela-
ções entre os Podêres do Estado 
- Pág. 309 	Rio, 1.959. 

É norma tradicional no direito bra-
Mileiro a que impõe ao comerciante 
(pessoa física ou jurídica) o dever de, 
faltando ao pagamento de alguma 
Obrigação mercantil, requerer sua auto-
falência, "expondo as causas desta e o 
estado dos seus negócios", como dispõe 
o art. 80  do vigente Decreto-Lei n° 
7,661, de 21 de junho de 1.945. CAR-
VALHO DE MENDONÇA frisava, com 
ênfase, a expressão legal: "deve reque-
rer", que já aparecia na Lei no 2.0241  subsistindo no Decreto no 5.746 è na-
quele diploma (1). 

Não se trata de considerar a denún-
cia, participação ou confissão do deve-
dor como simples "declaração da falên-
cia", como mencionavam o Código Co-
mercial, artigo 805, o Decreto no 917, 
de 1.890, e a Lei n° 859, de 1.902. Des-
de a citada Lei no 2.024, de 1.908, que 
"não há a declaração da falência pelo 
devedor; há, simplesmente, o requeri-
mento da falência", conforme, ainda, 
aquêle tratadista. (2). 

Nem é preciso que o falido promova 
a autofalência s?mente depois de fal-
tar ao pagamento da obrigação, poden-
do fazê-lo antes mesmo da cessação, 
desde que o devedor sinta ser perigoso 
o seu estado econômico diante de certos 
fatos, como a quebra de um seu deve-
dor por quantia avultada, a baixa re- 
pentina nos preços, etc.. Na observa-
ção de WALDEMAR FERREIRA, que 
sustentava aquela tese, "insensato se-
ria o juiz que mandasse aguardar o 
vencimento das dívidas" (3). 

2. Por conseguinte, ante o desca-
labro de sua atividade, o comerciante 
deverá requerer sua autofalência, aln- 

ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, 
Catedrático de Direito Judiciário 
Civil da Faculdade de Direito 
de Pelotas da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul. - 

da que não haja deixado cessar os 
pagamentos de suas obrigações. Quan-
do Isso acontece, então o motivo im-
perativo muito mais forte, não ha-
vendo desculpa pela omissão, que 
impedirá até o pedido de concordata 
(art. 139, II, do Decreto-Lei no 7.561). 

Não é a apresentação de um sim-
ples demonstrativo nem mera comu-
nicação ao juiz, para que declare a 
autofalência: a iniciativa é mais com-
plexa, pois importa em requerer. 

A comunicação ao juiz, portanto, 
em regra, envolve várias e importan-
tes questões, de ordem jurídica e con-
tábil, que não se pode presumir que 
um leigo faça dentro dos padrões 
legais. Deverá ser confiada a um téc-
nico, ou seja, a um advogado. 

3. A representação em juízo é pri-
vativa dos advogados ou de pessoas 
assemelhadas, (solicitadores e provi- 

(1) - "Tratado de Direito Comercial 
Brasileiro', 3a. ed., vol. VII, 

pág. 281, no 213, nota n° 1. 
(2) - loc. cit. 
(3) - "A Falência", Ia. ed., pág. 92, 

no 1.445. Da mesma forma: 
PONTES DE MIRANDA, "Tra-
tado de Direito Privado", vol. 
28, pág. 101, § 3.303; TBAJANO 
MIRANDA VALVERDE, "Co-
mentários à "Lei de Falências", 
vol. 1, pág. 105, no 71; SAM-
PAIO DE LACERDA, "Manual 
de Direito Falimentar', 2a. 
edição, pág. 62, no 23. Contra, 
sustentando a necessidade de 
esperar a cessação do paga-
mento - CARVALHO DE MEN-
DONÇA, Op. cit:, pág. 282, no 
213. - 20 
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Sionados) -mas estas -últimas nos casas 
restritos permitidos por Lei, o "Es-tatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil» (Lei no 4.215, de 27 de abril 
de 1.963) estabelece no art. 67: "O 
exerecIo, 'das, funções de advogado 
estagiário e provisionado sõnjente 
Permitido aos, inscritos nos quadros da 
Ordem dos. Advogados do Brasil, "na tormdesta lei" (art 50 ". 

O art. 75 do mesmo diploma indica 
OS iat2 exp"ressos em- que a própria Parte: pode requerer em juízo sem 
outorga.de 

 mandato a advogado, isto 
é, por si mesma ou com podêres con-
feridos a procurador apto, 'que não 
seja Profissional E o art. .71, § i, 
faculta 'apenas a Impetração d.o 
"habeas.copus pelo próprio paciente 
ou em favor Slê.ste por qualquer pes-
soa,- mesmostraflgelro Fora disso, 
tpdo têm, de .çtar em 	juízo por inter- médio de pr.ofissjona.l Inscrito na 

 -  Or-,em dos Advogados. . Não há outras exceções. ou ressalvas, 	um Privilégio .concedo à classe, em favor da se.- 
uança dos -cliens e da própria jus--tica, 

4. Em face da orientação legal, ex-
emamente prcimonj0S nas exce- aiões à regra -geral da exlgênc 	do '-Patrocíaio das portes por 

 -  profissio- nais inscritos na Ordem dos Advoga-
dos, a autnf1s,,. 

--22.---.. 

ao escrivão (art 82). Mas a exceção 
fica circunscrita ao ato em si mesmo, 
Pela sua finalidade e natureza. En- 
tretanto, se ocorrer qualquer inci- 
dente, como impugnaç50 recurso etc., 
é indispensávela Presença de advo- 
gado Eis a lição de PONTES DE MI- 
RANDA sôbre o assunto: "Para a apre- 
sentação do crédito o credor não pre-
cisa de advogado. O credcz. comparece 
e declara Não precisa ter capacidade 
Postulacioflal Se bá impng0 a Presença do a4vogado faz-se necessá.. 
ria, salvo se ocredôr entende e 

tem razão, que não lhe preciso -contestar a impugnç0 não é 
lide sôbre o cré-a lmPugç0 não .é 1je sôbre o cré-

dito Tanto assim que havendo a f
in- 

a a lei emprega, para  res-
posta do credor declarante a expres são contestar 

(Decreto_lei fl° 7.66i, art. 9
0, Verbis. "contés

tar a impugna-ção. Nos recursos é 
sempre. indi_ pensável o. advopado i 

No mesmo sentido, TRAJANO MT-
RANDA VALVERDE (5). 

o Inclui êsse ato entre as exce- 
que dispensam a colaboração dos 

liii itilCOs, 	TRAJANO VALVERDE, 
- iii, admitindo que o pedido possa 

twt leito por procurador, sustenta, que 
o ismo não precisa ser advogado, 
"Ii que se trata de confissão de um 
fi~ to  --  a falência" (6), no que é acom-
piouhado por SAMPAIO LACERDA  
('1) 

8. Entretanto, o pedido de auto-
£nI\nla não é uma simules confissão 
ii' parte do comerciante insolvente. 

1'. - assim seria, se fôsse realizada 
'ir via de escritura pública ou outro 
1iiun1ento para ser utilizado por 

'.iiLlquer 'interessado. A autofalência 
um verdadeiro pedido judicial, que 

$ tio de obedecer a requisitos e a con-
Ilties legais. Tu-do isso exige antidão 
que, normalmente, os falidos não po-
iiii ter. Além disso, no decorrer da 
ri - iicia, há o exame das habilita-

is, nas quais podem surgir questões 
li$rincadas de direito, sem que o fa-
114o tenha capacidade para pronun-
-lar-se a favor do credor ou da massa, 
'u forme as circunstâncias, exigindo 
tihecfmento técnicos e especializa-

às vêzes de'alta monta. 

0. Por conseguinte, ainda que, 4pa-
titemente, o requerimento apareces-
formulado apenas pelo devedor, 

qio o subscreveria, é evidente que o 
iiu'smo foi elabora-do por um profissio-
tiil, que, na realidade, se ocultou, se 
nilinitida a tése de- dispensa. Se a fa-
li' icia é requerida por éredor, o ato 

a ilide, mediante o deposito, não 
liiçorta em nenhum ato postulatórlo 
"ii judicial, O devedor apenas paga, 

uno o executado em ação executiva 
«cio liquidar a dívida junto ao oficial 
li' justiça ou mediante entrega do 
ii inerárlo em cartório, assinando o 

1 - ;pectivo têrmo; ou o inquilino que 
luseja purgar a mora, nas ações de 
'-'-pejo por falta de pagamento, sol-

ido a dívida e mais honorários e 
Las. É um ato simples, rotineiro, 

- mero pagamento, em que nada se 
1-ga nada se discute, nada se exlrre 
lii Juiz para decidir,- É simples ato 

(te comunicação, sem qualquer postu-
lação. Um errado, lacunoso ou irregu- 

lar pedido de autofalência poderá ge-
rar consequências drásticas para - 

devedor, levando-o, quiçá, à- responsa-
bilidade penal,  -  sujeitando-o aos cri-
mes falimentares. Não se pode equi-
parar, nortanto, o ato do- pedido da 
autofalência com -o que Ilide a fa-
lência. São atitudes diferentes, com 
origens e com efeitos diversos. .- 

10. A falência, quer promovida pe-
lo próprio falido, quer requerida pelo 
credor (ou outro terceiro). é um tí-
pico processo judicial, ainda que ha-
ja divergência sôbre sua natureza. 
falência é instituto idêntico eu simi-
lar ao concurso de credores civil 
Valha-nos o ensinamento do ALFP-
DO BUZATD. ao  cotejar as duas es-
pécies: "A falência e o cow'uso 
particular -de credores são execrcíe.s". 
(Omissis). - "Ambos são juizes con-
cursais: um tem por sujeito 'passivo o 
devedor civil; o outro, o comerciante. 
A falência é, portanto. concurso de 
credores, com a distinção que abrange 
todo o patrimônio do comerciante pa-
ra o fim de proceder à liquidação em 
benefício de todos os credores. Risto-
ricamente, o concurso civil e n faln-
cia têm a mesma o-ipem e dogmàtl-
camente há entre êles Inegável uni-
dade" (8). 

11, - ealmente. tanto o concur-
'se de credores, regulado pelo Códiga 
de Processo Civil. refrente. anenas. a 
iiívida-s civis, como a falência, regulada 
por leis1ação esueclal, são demandas, 
nos precisos têrmos técnicos. São va-
liosas ns passagens de PONTES DE 
MIRANDA . conceituando a autofalên-
cia: "T-ata-se de ação. de demanda. 
por  -  parte do devedor, sujeito ativo da 
pretensão à tutela jurídica, da aço 
que resulta do exercício daquela e da 
acão de execução forçada, no plano 
de direito material (o Estado não 
exerce o poder de executar sómente a 

- op. Cit., vol, 1, pág. 108, no 74 
- op, cit., pág. 63, n° 24. 
- "Concurso de Credores", pág 

33, n° 10. 

ambém edge aquela formalidade O mesmo acon- 
tecerá nas falências ão requeridas 
Pelo devedor (art. 90) S

n 	
o falido ti- 

ver de Postular e não, apenas, mani-festar-se sôbre 
dito 

	

	as habilitações de cré- . Na autofalência, porém, vidade do falid 	 a ati- o se desdobrara em dois tempos: 	
-_ a) 	no pedido de fa- lêncla; b). 

-_ e no acompanhamento  do feito, Pbstuland 
lnterê e e 	o no que fôr de seu 

ss., também, no da 'massa; intervinda nas açõ
assa Seja autora ou ré ; es em que a m 	C etc, 	

-1: 

5. No processo de falência, apenas quanto 	habilitação de réditos, é 
tae se permtite não serem as decla-
rações subscritas or advogado, de vez 
que, rigor, não são dirigidas ao Juiz, mas, sim, apresentadas, em cartório, 

6, No se pode equiparara situa.: 
ÇO do credor que apenas declara seu 
crécl.ito em mero documento que nem Petição 

é no sentido técnico entregue 
em cartório- na qual nada se expõe ou argumenta do Ponto de vista ju-rídlco, com a do falido em que 

requer a autofalência ou cç»n sua atividade 
no decorrer do processo, mesmo que 
a falência fluo Jiaja si-do Por êle pro-
movida. Sobretudo quan

do o falido requer a autofalêcja como a lei lhe 
impõe, desde que a situação de seu 
negócio exija aquela atitude, antecl.. pando..sc 	

iniciativa dos credores, -a 
atividade do falido -é complexa e, dl- flcilmeflte 

 .,  dispensa . o patrocínio de Profissional 

7. Por mais simples que seja a de-
laraç50 sôbre seu estado, o falido não 
ode requerer contudo sua autofa_ ência 

sem a assistência de profissjo 
lal inscrito Porque, como vimos, a 

vol, 29, pág. 139, no Ei 
.Vol. II, pág. - ig 	o 

.T554....... 
(7)  
(8)  
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14. A atividade do advogado do fa-
lido, requerendo a autofalêcla foi um 
benefício para todos os credores, por- 
que foi o modo de o devedor comupn 
cumprir o dever Impôsto em lei. o credor tem a faculdade ou o 
de requerer a falência o 	

direito 
de Mas o devedor 	 vedor. 

, nos casos do art. 8°, 
tem o dever de requerer sua própria 
falência Não se trata, portanto, de 
um benefício apenas Para o reque_ 

(9) — op. cit., vol. 28, Pág. 95, 
3.301, n° i 

(10) op cit., boi. 27, pág. 299, § 
3.268, no 

11) - op. 
it., vol. 27, pág. 300, Idem 12) loc. cit., Pág. 301 

13) — loc. cit., pg. 302 
( 
( 

d!do do credores, Mas, sim, tam- 
m,, do devedor, dos sócios do deve-dor, do cônjuge sobrevivente e dos 

herdeiros do devedor) já Vimos que 
não se pode pensar em simples comu-
nicação nem em mera denúncia nem 
em confissão, riem em 	 . Nem, tãopo 	 perícia (?) u0, em exceção do devedor o que seria dependente de ação do credor" (9). 

Mais adiante, firmando sua opi-
nião, o mesmo jurista sustenta: "O 
devedor exerce ação, porque a pre-
tensão a liberar-se lhe dá a provotio 
ad agenduni, que é ação" (lo). "A Iniciativa do devedor, no tocante à 
abertura do concurso de credores, ci-
vil ou falencial, é imposta, de lege fe renda e de lege lata, pelo fato mesmo 
de seu dever de adimplir de acôrdo 
com a lei, de modo que não tema con-
sequêncj5 jurídicas ou adimplemen 
tos que Possom ser acoimados de cri- minosos OU em fraude de credores» 11. 

da abertura ou Concurso de credores» (13). 

As observações ainda que expostas 
no capítulo referente ao concurso de 
credores civil, sempre procuram men-
cionar, também o Concurso falencial 
Pela identidade dos dois institutos 
pelo menos quanto às origen5 e simi-
litude de finalidades.  

rente, mas de uma obrigação, de de-
ver, em favor, sobretudo, de seus cre-
dores, para solver as dívidas. 

15. No curso da falência, a inter-
venção do falido é necessária e im-
prescindível, não só em atos a serem 
praticados pessoalmente, sem caráter 
processual ou jurídico, mas de cunho 
administrativo, como, também, em 
'árias situações que exigem conheci-
mentos técnicos e especializados, e 
que sômente podem ser exercidos por 
profissionais habilitados na forma le-
tal. 

6 .  Apenas por artifícios se pode 
pensar que os autos do falido, ainda 
que realizados, na aparência, pessoal-
mente, sejam o resultado de trabalho 
dele. Como impugnar créditos, apre-
elando sua classificação legal; assistir 
em causas judiciais o síndico, inclu-
Eve em questões trabalhistas, que, 
agora, sempre avultam; examinar as 
Questões jurídicas que surgem; etc., 

m a representação profissional do 
advogado? 

17. Onde há ato processual, todo o 
pessoal da falência necessita de repre-
lentante com capacidade postulacio-
mal. isto é, o advogado. Os próprios 
Credores, que se podem habilitar pes-
Ioalmente, necessitam do patrocínio 
profissional do advogado, se precisar 
rim contestar a impugnação e, se fôr 
O caso, recorrer, na lição antes ex-

osta de PONTES DE MIRANDA (n° 
supra). 

18. Se, portanto, é imprescindível, 
por fôrça de lei (desde que não pre-

Ista a exceção) e pela própria reali-
de, a assistência profissional do 

d'vogado ao falido (sobretudo no pe-
dido de autofalência), no interêsse da 

rópria massa, é evidente que os ho-
orttrios do causídico devem correr 
r conta da massa. A atividade do 

Advogado não se presume gratuita, 
Ia natureza do mandato (art. 1.290 
único). É, portanto, normalmente 

iierosa, devendo ser remunerada. 
19. Entretanto, pela própria situa-

Øo do falido, impossível admitir-se  

que êle terá meios de remunerar seu 
advogado, pois, em caso afirmativo, 
Isto criaria, até, suspeita em tôrno de 
seu estado financeiro ou econômico. 
Desde que o falido não está em con-
dições de remunerar seu advogado e 
desde que a atividade do profissional 
Interessa à massa, é evidente que a 
essa cabe a responsabilidade pelo pa-
gamento dos honorários respectivos. 

20. Não se pode comparar a situa-
ção do falido com a cio síndico, no 
sentido de que os honorários do advo-
gado dêste último não são pagos pela 
massa. (art. 61, § único da Lei de 
Falências) E por que isso acontece? 
Porque o síndico ganha remuneração, 
às vêzes elevada, com a qual pode 
contratar o seu advogado, para os 
atos processuais que não dispensam 
aquêle patrocínio. Mas o falido nada 
tem (ou não deve ter...), e, se recur-
sos tivesse, isso, possivelmente, o com-
prometeria quanto à lisura de seu pro-
cedimento. 

21. Tanto deve existir a remune-
ração do advogado do falido, que a 
Tabela dos Honorários da Seção do 
Estado do Rio Grande do Sul — diplo-
ma que serve de base para a fixação 
daquela obrigação entre o profissional 
e o cliente, e acolhido em tôdas as de-
mais entidades regionais da Federa-
ção, segundo os usos locais - a prevê 
no item C, 16, b: "requerimento de fa-
lência e seu acompanhamento até a 
decretação: M = 2,0 (Mínimo 2 salá-
rios mínimos). O fato, portanto, de 
aquela Tabela (como deverá acontecer 
nas similares) prever os honorários a 
serem pagos pelo falido revela que a 
remuneração é devida atos profissio-
nais, porque não há motivo plausivel 
e lógico para que o trabalho seja gra-
tuito, mormente pela natureza do man-
dato judicial (n° 18, supra). Se o fa-
lido não a pagar, pela própria situaçao 
financeira em que se encontra, quem 
deverá fazê-lo? A massa, principalmen-
te porque usufrui vantagem com aquê-
le patrocínio, necessitando, até, de 
seu concurso. 

22. Por conseguinte, é fora de dú- 

o 

Finalmente focando o tema dêste 
eztudo, o mestre assevera: - "As pes-soas jurídicas são representas por 
seus órgãos OU, se em liquidação pe-
lo liquidante; MAS O PEDIDO TEM 
DE SER EM PETIÇÃO COM OS RE-
QUISITOS LEGAIS, INCLUSIVE EXI-
GIDA A CAPACIDADE POSTtJLACIO 
NAL DE QUEM A ASSINA» (12), e 
afirma a seguir, de modo categórico. 
«O pedido do devedor há de ser assi-
nado por advogado (certo, PAULO 
DE LACERDA, "Da Falência no Di-
reito Brasileiro" ri° 44; sem razão, 
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, 
"Comentários à Lei das Falências" i, 95). 

Concluindo seu pensamento,expõe: 
"Se o pedido foi por pessoa que não 
Pode Postular, processualmente pedi-
do não houve, mas simples Comuni- 
cação de conheci 
o def 	 mento de jeito que 

erimento posterior não seria de-
ferimento do pedido, que, ex hypo1he.. si, não foi feito, e, sem abertura de 
Ofício, do concurso de credores civil 
OU falencial A, dispensa do advogado 
corresponderia à concepção já Supe-
rada do ato do devedor, determinado,. 

13. Ora, pelas lições acima dada 
a natureza inconteste do Concurso de 
credores, como "ação", "demanda», 
qual o juiz que permitiria ao devedor 
Promover o processo por ato próprio, 
sem a intervenção de advogado) Se, 
Portanto, o Concurso de credores exige 
a capacidade postulacional, a falência 

concurso de credores comercial - 
também exige a mesma formalidade. 
Um e outro caso não estão contidos 
nas exceções expressas e mínimas do 
Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, parg prescindir-se do patro- 
cínio do profissional devidamente ha.-biltado 

E capacidade postulacional é a ca-
pacidade de postular ou de pedir em 
Juízo, atribuída a pessoa legalmente 
habilitada a postular, que tem o jus postulandi A parte, assim, deve re-
Presentar_se no processo por advoga-
do, que é o mais legítimo titular do direito de exercer o 

jus postulandí 

— 24 - 
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remunerados pelos serviços Prestados ao cliente no Processo de falência, máxime quando a intervenção ocorreu desde ø pedido da autofalên-
cia, Poupàndo aos credores a inicia- tiva e, consequentefl 	os ônus de- correntes, 

devem ser 	 falido 
vida que os 

-. procuradores do 

26. A referida Proibição ao paga- mento de Custas 
vem de longa d'ata; Decreto no 917, 

10 	 de 1.890. arts, 2. 
: e 131; Lei no 2.b24, de 1.908, art. 

187• Decreto n° .746, de 
1.929. art. 190. Mesmo porém, na VI. ê 5 quel diplomas 

- em cu
ncj5 da- 

. 

4r.oca o patrocínio do advog50 em 
clualouer causa não era exigência legal, situa.. 

Co Sômente surgida Pelo Decreto no 19.4OR. 
de 18 de novembro de 7.93 e Pelo Decreto 

v 	 no 22,478 de 	com igência a partir de 3i de marco 1.931 
- 

	de , lá se Permitia o n OrIamp dos honorários do advodo do falido 
como credor au 	

Conforme 
lrograf 0 

decisão do antigo 8uperjor Tribunal de .Tustica (10 Estsdo do Rio Grande cio Sul, de 4 de ianejro de 
1,913 rei damente repetida: 	 tera.. 

Isso seria feito rat 	. E tudo ou desta contra terceiros. et.c 
dosamente- nas ações contra a massa 
e de fato, a serem examina 	cuida- 
ma com complexas questões de direito 
litações de crédito numerosas slgu-
dade intensa, como no caso de habi.- 
cão em favor da massa; da su'a ativi-
grande responsabilidade; da sua atua... 
caria, sem remuneracão apesar da 
o ti~abalho 

do CauSídio do falido fi-
promissos com seuadvogado Então, 

efetuando assim, Pagamentos escu-

tnexDlicàvelmente ficar com recursos 
falido em hipótese alguma (salvo se, 

23. Entretanto é evidente que 

terá meios de saldar os com-

g uitarnefl 

24 No art. 208. 	201 a  fl 
Fa1ên»i 	

41 
o.,.,,i,z .La se refer 	 I 

e circunstnia 
de que "a massa no Pagará Custas a 
.advogados dos credores e do fa!jdo" 
assim como no Daryará os honorários do advogado do sindico (no 2i) $lrnra) Mas não bá qUalcliver referência 

aos honorários do falido 

,Ç PrPSpptpmpnf, PStA m 'snn 
o mmetfn r?n PITRfnne

1oq tn5 011» n 	 flrath.q 	como •» prltç, hohtJJo1m»Ttp em tA i. q 
rT WPdpm 	nos c 11ç P»_ dp Cn.t 	73p70 meprq Tl 

Ftsan do Ri Grande do Siji. rTe Jon-p'a data isto desanasívi, rp Sendo nos- 
mie stnr? hslq. ilin OUtros Eqtn rIns As 

Clist,qs 'flflStnvem dqp7p5 
r7 1 

n1
0 

q5 f150.els e eram fxrl,q nelo atos nrat.leaãos pelos 
dando-se-lhes 

11111 vQ'Ior l)veesfahelecj_ 
do. multo módico aliás. Mas a, Lei de 
Falências atual. ane é de 1.945. refe-
re-se ao fato, Porque era o sistema 
imPerante na época. Inclusive no Rio 
Grande do Sul. A expressão d'custas", 
porém tem sentido menos amplo dc 
que despesas processuais. Castas "a- 

26 

"O advogado, que presta ser-
"viço ao falido, é quirografáriõ; 
"só témr.preferência o que pre-
"ta serviço à. massa". (16)- 

27. Naquele tempo - antes da re-
ti1immentação profissional da classe 

t1 	advogados - era natural que hou 
Vi'ssem dúvidas sôbre a legitimidade do 
pngamento dos honorários de advo-
Vndo do falido, porque a Intervenção 
profissional era facultativa, sendo le-
nlmente dispensável. Mesmo assim, o 

crédito era considerado "quirograf á-
rio", isso é, reconhecia-se direito ao 
fliigamento, desde que o advogado 
houvesse tido intervenção, apesar de 
facultativa. Com  muito mais razão 
fibra, o pagamento deve ser satisfeio 
pvn massa, porque a Intervenção é 
obrigatória e imprescindível. Senão 
Como encargo da massa - solução 
mais justa, para não depender dos 
azares da liquidação, quando, normal-
mente, pouco ou nada resta aos qul-
rografários, pela extensão dada aos 
privilegiados de tôcla ordem - ao me-
nos como credor - quirografário, 

28. Todos que contribuem com sua 
tat ividade em favor da massa perce-
,bmp remuneração liquidada com re- 

ursos da própria massa : síndico; pe-
ritos; serventuários da . justiça; .jor-
unis que publicam os editais;. etc.. 
l'ur que excluir um elemento também 
indispensável ao funcionamento da 
massa; qual seja o advogado do 'falido, 
mormente quando- atuou no pedido de 
itutofalência, para o cumprimento do 
dever legal impôsto ao comerciante? 
A restrição7 no tem fundamento ju- 

uro nem ético, 

29. Se o falido contratou honorá-
rios com seu patrono, o Juiz poderá 
não homologar o-,ajuste. podendo fixar 
nutra remuneração ou mandar arbi.-
trá-lã, ara maior salvaguarda dos 
Interêsses da massa, evitando :.abüsos. 
Pwfas, de qualquer forma, a remunera-
ção dos honorários deve- ficar, a cargo 
cia massa, pelos benefícios que a ati-
vidade origina em favor de todos.. A 
falta de remuneração - presumpida.se  

ficar a cargo do falido - é que não 
tem sentido. Argumenta-se, ainda,que 
o falido pode tomar atitudes - contra a 
rmassa, não sendo justo, então, que 
tal atividade seja remunerada pela 
massa. Nessa hipótese, o Juiz poderia 
reduzir os honorários, se o falido fôs-
se vencido em sua pretensão contra a 
massa, numa aplicabilidade do princí-
pio e da norma que regula a sucum-
bêncla (Lei n° 4.632, de 1.965); se, 
porém, fôsse vencedor, não haveria 
Justificativa para qualquer diminuição 
na verba. Seria um modo, naquele 
primeiro caso, de o vencido pagar os 
honorários ao vencedor, configurando-
se no corte de remuneração devida 
pela massa. 

A matéria não é, a rigor, focada 
Pelos cloutrinadores; e a jurisprudên-
cia limita-se, segundo parece, àqueles 
Julgados antigos, mas que, para a es-
pécie, têm grande significação, porque 
.s,o de uma éooca em que imuerava a 
liberdade profissional. Ou outros uro-. 
cesses nunca foram levados aos Tri-
bunais ou a questão foi suscitada e as 
massas pagaram sem qualquer obje-
ção, sem haver controvérsia, que ori-
ginasse o pronunciamento dos órgãos 
judiciários superiores. 

30. Pelos têrmos da legislaco fa-
lencial, desde os d.iplomás mais anti-
gos. e da que regula a atividade pro-
dissional; assim como pelo sentido 
.ético e social da questão; os honorá-
rios do advogado dó falido (principál-
mente se requer a autofalência) pelos 
serviços durante o processo devem ser 
pagos pela massa, ou como encargos 

-art. 124, 1 1. III) solução- mais justa; 
ou como crédito quirográfico (art. 102, 
-IV, e § .40) solucão de resultado alea-
"tório e, pàrtanto; podendo ser injusto. 
O Juiz, contudo, poderá homologar o 
contrato esdrito entre o falido e o 
advogado ou, o que' é mais' razoável, 
mandar , arbitrar o quantum, segundo 

::(16) - "Repertório de Jurisprudên-
cia" - LEI DE FALÊNCIAS", 
de JOSÉ L. V. FRANCESCHÍ-
NT,. vol.. fl no 1.160. 

brangem as despesas previstas e ta-
xadas pelo "Regimento de Custas" d 
cada organizaç0 judiciária COM3 CUSTAS, 

não se contam entre outras, 
as despes referentes a honorárj 
de advogados, Indenizações deviãos a 
testemunhas» (14) Portanto se a lei 
exclui apenas "custas» relativas tam-
bém ao "falido» e não menciona "ho- noráj.i 	

d Porque tal remuneração Pode e deve ser paga pela massa. 

"O advogado do falido não 
"é credor- privilealado e está 

sim-"leito aos efeitos da concordata 
"como quirografj0 (15) 

No mesmo sentido aliás lá deci-
dira  anteriormente o Tribunal .le 
Justica de So P10 em n7pp0 Passado em 

três oporfuntdarIs,s 28 dn tflJho de 1,3%: 13 (1» fulho de 1.897 5 de fevereiro de 1.898. 

(14) 
- MOACYR AMARAL DOS SAN-

TOS, "Direito Processual ci- 
vil", Ia. ed. vol. Ii, pág 

227, n° 486. 

"Decisões» no de 1,91 pag. 
640; 2 "Da falência», de 
EDUARDO CARAVANTrES pág. 320. 



as regras legais, para coibir possíveis desmandos 

E a Solução que mais se coaduna 
com os princípios jurídicos e com as 

disposições legais que disciplinam o trabalho e sua necessária remunera 
ção, como fonte normal de subsistên-cia na Vida social 

DA CITAÇÃO NO PROCESSO CIVIL 

OSWALDO AFFONSO BORGES 
Professor de Direito Judiciário 
Civil na Faculdade de Direito de 
Uberlândia. 

NOTA 

Depois de escrito o presente estudo, 
foi dado à Publicidade acórdão de 2a. 
Câmara CIVIl Especial do Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, no agravo de petição 
n° 6.821, de 26 de junho de 1.969, cujo 
teor é o seguinte: 

"Mantêm a decisão agravada por 
seus jurídicos fundamentos. Ver-
sava a hipótese sôbre a autofa]ên_ 
cia e, como bem destacaram o douto juiz 

" a quo" e os pareceres 
do dr. Curador e dr. Procurador 
da Justiça a autofalência é 
fissão de fato 	 con- tornando tornando desneces- 
sário que o respectivo requerimento 
seja feito por advoga 	(J. c. Sampaio de Lacerda, Manual de 
Direito Falimentar, pág. 55, 5a. ed), e proibindo a Lei que a Massa 
responda Por honorários do pro-
curador do Síndi 
graf0 	 co (art. 61, pará-. 

único) e êste não pode con- 

- 28 - 

tratar honorários advocatíclos sem 
Prévia autorização Judicial (art 59), 

ao mesmo tempo em que a lei 
veda o Pagamento pela Massa de 
Custas (art. 208, par. 20), parece 
evidente que é inadmissível a pre-
tensão dos agravantes.  

"O advogo Constituído pelo fa-
lido para defendêlo não é Pago 
pela massa, mas pelo próprio fali-
do, sendo Irrelevante que o Síndico  não tenha discordado Integralmen-
te do Pedido, pois, como bem tun_ 
damentou a decisão agravada, o 
Juiz não está adstrito às Condições 
das partes, podendo Ir além (Pra-
jano de Miranda Valverde, Comen-
tários à Lei de Falências vol, fl, n° 5881  págs. 266 e 267; e Carvalho 
de Mendonça Tratado de Direito 
Comerciai, vol VIII, n° 778)". 

O aresto acima, porém, ainda não 
foi inserto em nenhum periódico, nem 
mesmo na "Revista" do próprio Tri-
bunal, Por ser multo recente. 

É vulgar a distinção entre citação, 
Intimação e notificação. JOAO MEN-
DES JUNIOR, "Dir. Jud. Bras.", 2a. 
Ød., Tit. VI, cap. IV, pág. 409, ensi-
flva que 

"o chamamento a Juízo, feito pela 
primeira citação na pessoa do Réu. 
Impõe-lhe a frequente presença a 
todos os atos e têrmos da ação; e 
nisto difere essencialmente a ci-
tação da notificação, que é a cien-
tificação de um preceito para a 
Prática ou não prática de um ato 
(por exemplo, para não continuar 
na turbação de uma posse, para 
se abster de um ato de turbação, 
para vir depor em Juízo, etc.), e 
da Intimação, que consiste na clen-
tificação de um ato já praticado 
(por exemplo, de um despacho, d 
uma sentença, de um protesto 
etc.)". 

O certo é, porém, que  

SUMÁRIO: 1. Confusão dos con-
ceitos de citação, intimação e no-
tificação. 2. Necessidade de dis-
tinguir a citação, da intimação da 
citação. 3. Distinção sem separa-
ção. 4. Citação como ato do 
Autor; intimação como ato do 
Juiz. 5. Citação como relação 
Processual direta entre Autor e 
Réu. 6. Efeitos sôbre a prescrição 
e a mora. 7. Efeitos da intimação 
da citação sôbre a prevenção, li-
tispendêncja e Iitigiosidade. 8. 
Nulidade da citação de pessoas 
desconhecidas e incertas. 9. Vali-
dade e efeitos da intimação a pes-
soas desconhecidas e incertas. 10. 
Conclusão. 

"tais distinç&g nem sempre são 
observadas na prática, nas leis e 
até mesmo pelos praxtas na ex-
posição da doutrina" (CANDIDO 
DE OLIVEIRA FILHO, "Curso de 
Prática do Processo", vol. 10, no 
60, pág. 207), fato, aliás, que JOR- 

GE AMERICANO, "Com, ao Cód. de 
Proc. do Brasil", art. 161, considera 
"de somenos importância". 

2. - ALFREDO ARAÜJO LOPES 
DA COSTA, no Brasil, foi o primeiro 
a advertir na real importância da dis-
tinção, quando, escrevendo seu livro 
de estr4ia, "Da Citação no Processo 
Civil", editado em 1.927, livro que tan-
tos subsídios trouxe aos profissionais, 
salientou sobretudo a diferença entre 
citação e intimação da citação. Mais 
tarde, volta a insistir nessa diferença 
("Dir. Proc. Civ. Bras.", 2a. ed., vol. 
10, n° 234; "Manual Fiem, de Dir. 
Proc. Civil", n° 203). 
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A 
distinção é nitidamente fe 

direito alienígena especialmer 
italiano que a Consagra tanto 
tigo "Codice di Proc.edura1 (Ar 1, "Lã citazione deve essere not alia persona dei convenuto,,) co atual (Art. 163: "L"atto d citazi è Consegn 	daila parte 	aJ Clale giuc1Jziaj0  li quale lo n Ca. . . 

Há, portanto dois atos disti o ato da citação 	atos 
di cit ne", - e a "Intjma0 tia Citaçã ,Ia 

flOtificazione deija citazjofle Primeiro particado pelo Autor, o 
gund0 pelo Oficial de .Tustiçá Por 
curubêncla da parte, 

Ou por ordem JUIZ Um é o chamamento a Juiz 
outro é o aviso que dêsse chamam 
recebe o Citando (A. A. LOpES COSTA, "Da cit 

no Froc Civ." p 70, cap. VI, no 1). O 
aviso, ou Inti çao da citação, é ato cOrnpjemeflta. 

chamamento ou  da citação 
3. 

- Entre nós, Porém, observa L 
LES DA COSTA no lugar citado, nu ca se fêz essa • distinção O pró 
Código de Proce0 contribuía 'para 
confusão quando Colocouas Intim 
Ções e flotificaçs no título da cit 
çáo. Teria Sido maislógico que,' 

àsI como tratou das precatórias no ti 
referente ao atos processuais aí c 
locasse tambm o modo e a forma d' 
Ifltin1çeS e flOtif1cçã, Como com 
fl4caçõs que são de •atos processua 
especificando o tempo, ou lugar e 
requisitos dessa comunicação e

'•. dei xando sàmente a. citação, com. a espe 
Cificação de .seus 'efeitos e de quen 
deve ser citado, para O título em qu 
está, em seguj ao da petição inicia] para observar a sequn'a cronológi.. 
ca, como o fêz o Código de Proçes3 
Civil italiano 

Por Isso, não faltam os que Sus-
tentam que a intimação da citação e 
a citação são um e mesmo sto, em-
bora complexoe-, Com Partic1p0 de 
várias ;pessoas 

Mesmo que assim se Considere, na-
da impede que, na análise dêsse ato, - 

Mesmo 
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ita no façamos abstraç dos demaisele-no 
no mentos, para Considerar sômente um 

no an- (Iêles, Como a natureza da Participa. ". 135: 	Ço do Autor 
e do Juiz na integração ificata do ato. Portanto, nadu impede que mo no 	

açamo5 a distinção ainda que se não one.. 	
faça a separação entre a citação e a "'uÍfI- 	intimação dela. 

otifj 
- 	Feita a distinção entre o cha-. 

mamento Citação - e o aviso que ao 
ntos: réu se dá d'êsse chamamento azio. intimação da 

citação - é fácij com- 
corno que a citaçã.tj é ato do 

Autor como elemento essencial da se- Petição ifliial (PAULA BATISTA 
iri- "Compêncio de Teoria e Prática do do 	- Proc Civ.", Ba. ed., § 88: Peti- o, o çao Inicial 	

É esta a primeira ento 	citaçã0 do autor") C'itai, dizem • DA os Dicionários, é mencionar o nome, ag 	
e o nome do Réu é mencionado na ma. 	Inicial Já a intimação da citação é, r do flO flos0 

sistema ato do Juiz, por in-termédi0 do Oficial de Justiça ou da 
Imprensa ou Por outros meios permi-tldos em lei. 

n- 
rio 	

Alguns juristas afirmam que a el- a 	
tação é ato do Juiz (JOSÉ FREDERI.. 

a- CO MARQUES "Instituições de Dir. Proc Civil", 2° vol, no sio, pág 454; m MOACYR AMARAL:.SANTS 
 lo 	ras Linhas 'çie 'Dir. Proc 

Civ.", 2° vol., no 385, pág. 115; JOSÉ DA SILVA as 	
PAC}I00 "Cursõ Teórico.práti 

co dó - 	Proc Civil", 2a. ed., vo! 
2°, 'no 407, + Pág 151) É que encaram a "citáç0» - 	rio seu complexo.  de citaç. ifltlma_ - 	çao, chamamento a 

JUfZo aviso des- - 	
se chamament em que SEÊJressat o 1 	
caráter do ato .iurIzdjCional 'Mas se 

e isolarmos sôrnente o aspecto Subs- 
tancial do chamamt :a Juízo, 

'do aspeto formal do aviso. eoflc1uÍ'ao3 com PEREIRAE  SÇj[J 

DE FREITAS a PEREIRA E SOUZA. 
ZA, (TEIXEIRÁ 

"Primeiras Linhas 'sôbre o Processo 
Civil" § CV Pág. 86), que 

Pode fazer citar, quem poda ser Autor» 
É ainda LOPES DA frisa êste "A d . aspec 	COSTA quem o da citação. 1stiçã0 m gran 

	impor.. tância para a forma da 
que, como veremos é intimação 

a cmuni 

ição à parte de um ato proces-. 
'.11:11 da contraparte ou do juiz. 

ilo

1 . \ citação inicial é ato processual 
autor. É êste quem chama o 

ou a juízo. 
)tive-se na linguagem comum: 

'Vou chamá-lo a juízo". 
) art. 158 do Cód. de Proc. Cl. 

vil, como um dos requisitos da p'e-
1 io inicial, exige: 
"

r
VE, o requerimento para a cita-

çio (rectius - intimação) d' 
1 1111. 

a in ius vocatio. É ato do au-
lir. 
''ouco importa que o autor na 
Iiil'ial não diga que cita o réu, 
urno se vê numa fórmula do pro-

so alemão (Eu. F. cito etc., 
'si 1 N. lade.u. S. w.). 

"5 )eclara êle que quer propor con- 
5 i':i o réu a demanda em que faz 
li pedido e pede ao juiz mande 
Intimar a contraparte a vir de-
fender-se. 
"lstá evidentemente Implícito o 
chamamento. O que pede ao juiz 

mandar dar aviso ao réu (Inti-
mação)". LOPES DA COSTA, 
'F)Ir. Proc. Civ. Bras.", 2a. ed., 
vol. 2ê, n° 236). 

o direito romano antigo, o "in ius 
oco", ou o "in ius ambula" era di- 
elo próprio AUTOR ao Réu; pos- 

A Intervencãà do juiz não á 
es'encial. JOÃO MENDES JÚ-
NIOR. obr. cit., pág. 412, obser-
va que 

"nos países que adotam o proce-
dimento oral, oficiais, que corres-
pondem aos nosssos meirinhos, 
posto que com mais importantes 
responsabilidades, 	huissiers, em 
Trança, uscieri, na Italia, summo-
ners, na Inglaterra, Gerichtsvofl-
uler, na Alemanha), procedem às 
Citações, notificações e intimações, 
sem prévio despacho da autori-
dade judiciária, por simples In-
cumbência das partes, salvo al-
gumas notificações cominatórias, 
que as leis expressamente exce-
tuam". 

terlormente o "viator" era encarrega-
do de dar o aviso da citação, tal como 
o "saião" dos forais, ou o "usciere 
italiano, c "huissier" francês, etc., in-
dependentemente de' intervenção do 
juiz. No nosso direito mesmo ,ha ca-
sos de provocationes ad agendum" que 
não dependem de ordem do juiz, tais 
como os editais de proclamas de ca-
samento (Código Civil, art, 181), os 
de loteamento de terrenos para venda 
com pagamento a prestações (Dec. - 
lei no 58, de 10.12.1937, art. 20), os 
de instituição de bem de família (Có-' 
digo de Proc. Civ., art. 648), a inti-
mação do protesto de título (Cód. 
Proc-. Civ., art. 730), etc. São casos 
de autênticas intimações independen-
tes de comando do juiz. Mas já tive-
mos, também, autênticas citações, 

"sem licença do Julgador", 

autorizadas pela Ordenação do L. 3, 
tít. 1, § 10, do Código Filipino 

Assim, se a petição inicial não con-
tiver o pedido de intimação da cita-
ção que o Autor faz ao Réu, é eia 
inepta e o juiz não deve mandar, "ex Officio", proceder à intimação, deven-
do, pelo Contrário, rejeitar 
a inicial. 	 "in limine" 

5. -' Obsêrvase, desde logo, que, 
se o Autor,  pode, independentemente 
da autoridade do juiz, chamar o Réu 
a Juízo, êsse poder do Autor, a que 
corresponde da parte dêste o ônus de 
comparecer, é uma relação direta en-
tre Autor e Réu, relação essa de direito 
Público e caráter processual Fxiste, 

partes, uma relação processual direta. 
POIS, já no início da ano, entre "as 

Esta Conclusão parece responder 
objeção de PLANCK ("Lehrbuch des 
delitshen Civilorozessrechts, ' Bonn; 
1896, 1, págs. 200 a 206) e HELLWIG 
("Lehrbueh des CivIiprozessrech» 
Berlim 1903, 1, pág. 5 e 52; "Klagrech 
und 	

Leipzing, 1905, 
pág. 80) de que a relação procêssual 
"iamajs se, determina entre as partes mesmas" ("apud" LUIGi FERRARA, 
"Saggi di Diritto Processuale Civile". 
Napoli, 1914, "Lã Nozione dei Rapporti 



Processua1j Págs. 22 a 27, ns, 10 e 11), 

O Réu fica, po, Vinculado à re-
lação processuai desde o momento da 
Citação, mesmo que esta não tenha 
ainda sido intimada e que a relação 
processual ainda não se tenha comple. 
tado com essa intimação Parece te-
merária, esta afirmativa; mas, vere-mos que não é, 

Sabe-se que é nulo o 
pacho de intimação da citaçao in 
dado por Juiz incompetente (FIM 
TA BUENO "Apontamentos sôbr 
Formalidades do Processo Civil 
ed., 1911, no 15: "nuila major flui invenire Potes";  no 155, 2°). No 
tanto, a interrupção da prescriçã 
a constituição do devedor em mor 
Operam desde a citação ou seja de 
a data do despacho A citação é Vál 
embora nulo o despacho e nula a 
timação da citação, e ineficaz p 
vincular as parès ao Juiz, deixa 
incompleta a relação processual, 
em segui, se desfaz. 

Dir-se-á que tais efeitos da citação 
são de direito material e podem até ter-se produzido anteriormente; não 
são efeitos necessários da Citação, ou 
efeitos Processuais. Sõmente o credor 
Pode interromper a Prescrição ou constituir O devedor em mora, por qual-quer dos meios admitidos em lei. Ne-nhum dispositivo legal dá ao juiz, ésse poder. Logo, tais efeitos não são 
Processuais, isto é, a vinculação do  Réu ao Autor é de direito material 
nao resultando de uma 

direta relação ProcessJ 
entre o Réu e o Autor. 

A objeção, porém, esbarra no fato 
de que, qualquer que seja a natureza 
do vinculo, êle só foi Obtido, "ex hipo-thesi", por via do processo e dentro 
do processo e não o teria sido sem o processo Logo, só uma relação pro-cessual, embora linear entre o Autor e o Réu, pôde conseguir êsse efeito, que 

é um efeito processual de direito mate-rial, como o é a sentença que decide a 
lide. E, tanto é processual, que êie se 
Produz desde o momento de um ato 
eminentemente processual, embora nu- 

deixai 

lo, que é o despacho Proferido Por tulz 
incompetente 

Formulada esta hipótese que 4 
expressamente ressalvada em lei (Có&, 
Proc. Civ., art. 166 § 1°), de uma ci-tação válida e intimação nula, basta-
ria ela para Justificar a importância 
da distinção entre a citação (chama-
mento do Réu a Juízo) e a lfltnnaçao da citação (aviso dêsse chamamento dado ao Réu). des- 

iclal 	
Os demais chamados "efeitos EN- 	da* citação vállda (prevenir a juris- 

e as dição induzir litispendência e tornar 3a. 	
a coisa litigiosa) devem ser conside.. 

litas rados como efeitos de ato d0 Juiz que en- 	
manda fazer a intimação da citação o e 

a se 	
A Prevenção da Jurisdição é ato sde 	do Juiz 

Não a parte mas o Juiz é que ida, 	
previne a sua Jurisdição Desde o mo- 

ara mento em que o JUIZ defere a petição 
ara Inicial mandando fazer a intimação 

 a sua Jurisdição fica preventa Logo iue, 	jurisdição 
 efeito se produz não a partir da 

Intimação da cita ço 
mas a partir de qualqu ato do Juiz que importe em 

exercício Jurisdicional Isto 
claro, Por exemplo no 	se torna

processo Pena!, 
onde a Prevenção Pode operar_se an-tes 

 
do oferecimento da denúncia, 

quando o Juiz antecede aos outros "na 
prática de algum ato do 
(Cód. de Processo 	processo» 

Pen., art, 83), tal 
como o decreto de prisão preventiva 
Logo, a Prevenção da Jurisdição não 
resulta da citação (chamamento do 
nal. Réu a Juízo), mas, do ato Jurisdicto.. 

A litispendêncja Porém, 	opera se a partir da 
intimaçãoda citação no 

momento em que se Considera pro-
Posta a ação Ela é 

a existência d'a demanda e quase se confunde com a Instância, que é 
a "existentja fluensN 

(PONTES DE MIRANDA, "Com, ao Cód. Proc Civ. ", 2a. ed., vol. rir, art. 166, nota ia, pág 64) 	Exige, Portanto, uma 
relação processual com. pleta, 

com a constitflç0 das três 
ti-tularidades. 

Autor, como titular da 
ti-

ação; Réu, como titular da defesa; e 
Juiz, como titular da jurisdição.  
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A Utigiosidade da coisa é anterior 
Citação e consequentemente à ação. 
pre-processual. Mas, quando se fa-
cm "tornar a coisa litigiosa", pro-
st-se situar a incontestabilidade 
tn litiglosidade. E essa situação é 

na petição inicial. É a petição 
letal que fixa o objeto e a natureza 

ação (JOSÉ FREDERICO MAR-
tfls, "Instituições de Dir. Proc. 

11 

111, né 659, pág. 194). Ela é que 
E Se a coisa é ou não litigiosa. Mas, 
Portando a litigiosidade, ou a si-

Uftçiio de litigiosidad'e em restrição 
disponibilidade da coisa por parte O Réu, o momento da incontestabllj_ 

de dessa situação é o da intimação 
citação, quando, então, se presume 

tU' o Réu, sabe dessa litigiosidade. 

Formulemosagora, a hipótese 
*lida, isto é, de uma relação proces-
Uni linear entre o Réu e o Juiz, sem 
inculação do Réu ao Autor. Verifi-
ucinos quais os efeitos que pode pro-
Uzir a intimação válida de uma —4. 

910 nula. É evidente que os efeitos 
próprios da citação 	interrupção da 
prescrição e constituição do devedor 
•m mora - não se produzem, pois, 
Relido ela nula, não vincula o Réu ao 
Autor. Não há falar, também, em ne-
nhuma hipótese, em litispendência 
pois esta exige uma relação processual Completa Nem em litigiosidade, que 
resulta da iltispendência e exige uma 
relação processual entre o Autor e Réu, 

que só a válida citação (chama-
mento) pode produzir. 

Mas, em certos casos, pelo menos, 
Parece que a prevenção pode resultar 
da intimação válida de uma citação 
nula, 

Ensina LOPES DA COSTA ( -Direi-
to Processual Civil", 2a. ed., n° 255, 
pág. 190) que a intimação inicial, que, 
no dizer de VELASCO, é o principium 
et fundanientum iudjcii", 

"tem por fundamento o princípio 
do recebimento e não o do conhe-
cimento ou percepção. 
"Produz plenamente seus efeitos 
desde que tenham sido observadas 

tôdas as normas ordenadas na lei 
para que o ato a notificar chegue 
ao destinatário. Não é necessário 
provar que êsse tenha tido notícia 
de seu conteúdo. Quando mesmo 
se provasse que tal notícia não ti-
vesse (porque analfabeto; porque 
não soubesse a língua do país; 
porque houvesse perdido o escrito 
antes de o ler), isto não teria ne-
nhuma consequência jurídica. 
Nem mesmo a lei exige que o ato 
tenha chegado às mãos do desti-
natário, o que bem pode aconte-
cer com os substitutivos dainti-
mação" (CHIOVENDA, "Princlpfl, 
856)", 

Mas, para que haja o recebimento 
da intimação é preciso que o destina-
tário da citação seja lfldjVidd0, 
Essa Individuação pode fazer-se, ou 
pela indicação do nome e prenome do 
Citando, ou 

"recorrendo_se a qualidades, que, 
contemporâneamente não Possam 
caber a outra pessoa (MARINI), 
requerendo-se,por exemplo a ci-
tação da mulher ifldivid'uada pelo 
nome do marido, a do agente exe-
cutivo de tal município, a do pre-
sidente de tal 90ciedade, ec." 
(LOPES DA COSTA, "Da Citação 
no Processo Civil", págs. 75 a 76). 

Se a falta de individuação 
"Impede o conhecimento de quem 
Seja exatamente a Pessoa do ci- 
tando", 

ensina o mesmo LOPES DA COSTA, à Pág. 70, 

"a Citação é evidentemente nula". 

Outra não é a lição de Carlo LES-
SOMA, "Manuale di Procedura Civile", 
6a. ed., pág. 147, no 129 que, com 
Ludovico MORTAp.., CARNELUI 
Considerava os dois mais eminentes 
processualistas pre_chiovendianos. 

'A citação é nula, quando o Juiz 
repute que a Inobservância das 
normas estabelecidas nos arts - 133 e 134 (excluída a assinatura 
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E Conclui à pág 444, considerando 
nula, ou melhor, ineficaz, 

"uma sentença definitiva ante uma Parte... que n0 Pode ser  

Nos mesmos argumentos 

	

EMANLE CUZZ 	 abunda 
ERr, na 2a, ed., de seu "li Codice Italiano cN Procedura 

Civile" Diz êle, no vol, 20, pág. 16, n° 3.- 

"não 

:

"não pode haver juízo sem partes 
contendoras e a sentença deve 
indicá-las claramente Por isso, 
manifesto que elemento es 

	

da citação é a 	 sencial
enunciação  do no- me do autor e do réu" 

do o de obviar a dificuldade, já 
no de Conhecer os cltandos, mas 
de notificar o ato a todos mdiv!.. 

Finalmente à Pág. 199, flO 1, de.vol 40, arremata: 

"Ricci (Comm., II, no 358) con-
sider, necessário que se mostre 
entre quais pessoas faz estado a 
sentença; a uma sentença de que 
floresulte, nem diretamente nem 
por meio deequipolg entre 
que pessoas 	pronunciada falta 
um elemento constitutivo de sua 
essência, e, por isso, 	nula, se- gunc0 o disposto no art. 56. MArrIoLO (Tr., 

IV, fl° 86) e 
GARGIULO (Comm., II P. 670 
ensinam que a sentença é nula se 
Permanece absoluta incerteza s-
bre tôdas ou algumas das Pessoas entre as quais foi proferida ll 

9.  
- No entanto, o Código de Pro-

tal "quand0 
cesso Civil permita a citaç por edi- 

citando» 	desconhecido Ouão incerto o  É o que se chama de 
"Pro- cedimento_edital,,, ou "Procedjment 

Por éditos Públicos 
man 	 ", de origem ger- ica, privativo da intimação de ter-
ceiros interessados incertos ou desco.. 
nhecido5 Não se trata de verdadeira 
citação (chamamento a juízo Para 
ver-se-lhe propor a ação), com poder 
Vifleulante do desconhecido à 

relação  Jurídico-processual, 
mas de meio legal 'de publicidade, Publicidade esta bas-tante Para constituir de boa fé o Au-tor e para fazer presumir a ciência do ato pelo Público, 	

pelos e, portanto 
Possíveis interessados desconhecidos 
ou incertos, provocando05 a agir, 
edital não satisfaz o 

Princípio do rece-bimento 
da citação, até Porque não 

Poderia chamar a juízo e vincular pes-
soas que nêle não podem residir (in-
capazes em geral) e que, portanto 
não podem ser citadas, mas que po-
dem ser capazes de direitos sôbre o 
objeto da ação.  

tio ad agendum" (LOPES DA COS-
A "Dir. Proc. Civ. Bras.", no 296), 

jurisdição voluntária, que dá ori-
m a uma sentença d'e preclusão 
uNchiieswrteil) com relação ao ter-
tru incerto, (mesmo quando inte-
irnidos certos hajam contestado), 
Ivo se o terceiro incerto sai das bru- 

do anonimato e se individua em 
lan, caso em çuc "actor fit", apre-
fitando a sua exceção e suprindo a 
Ita de citação pio comparecimento 
pontâneo. 

Trata-se, portanto, de intimação 
lida de citação nula, i.to é, de Inti-
Ição capaz de prevenir a jurisdição. 
de criar a presunção de ciência dos 
teressados incertos, ciênca esta 
atente para que sejam considi.vados 

o se fôssem partes e, portanto, de 
er que tenham os mesmos prazu, 

Mio partes para a prática de atos e 
terposição de recursos, e para tor-
r efetiva a cominação contida na 
rovocatio". E, finalmente, de con-

U71r a uma sentença que faça coisa 
luada formal, ou seja, a uma sen-
fiça de preclusão para com os inte 
asados incertos, de natureza cons-
tutiva "erga omnes", com efeitos 
fitenciais "adversus omnes" JOÃO 
ONTEIRO, "Teoria do Proc. Civ., 

ed., § 236), mas, jamais a uma 
fitença com efeitos de coisa julgada 
terial. E isto porque a citação, co- 

o chamamento vincuiante ao Juízo, 
nula, no sentido d'e que não tem fôr-

de vincular o réu desconhecido ao 
Utor; e a sentença, em nenhuma hi-
tese, poderá fazer "res iudicata erga 
nes" (coisa, aliás, inadmissível no 

Daso sistema jurídico), não dando ao 
Utor a "exceptio rei iudicati" contra 

quem não foi individuado, isto é, con-
tra pessoas incertas ou absolutamen-
te desconhecidas consideradas como 
se fôssem partes, mas não como par-
tes. 

10. - Por aí se vê que não é sim-
ples sutileza a distinção entre citação 
e intimação da citação, tão frisada 
por LOPES DA COSTA. Ela acentua 
a diferença entre chamamento e ciên-
cia; esta não importa naquele, ma 
tem efeitos próprios. O edital publica, 
faz presumir a ciência do público, 
constitui de boa fé o Autor e constitui 
a pretensão julgada em direito de ou-
tra natureza, como ocorre na ação de 
usucapião sem título e sem boa fé, 
cuja sentença, embora considerada 
predominantemente declaratória, cons-
titui um título de boa fé. oponível "er-
ga omnes" se levado à transcrição. 

As questões aqui abordadas com-
portariam evidentemente explanação 
mais ampla e mais documentada, es-
pecialmente sôbre as cepercussões cru 
todo o processo, como sôbre o ônus 
da prova, sôbre a natureza da senten-
ça, sôbre os recursos cabíveis, etc., in-
comportáveis, porém, no âmbito dêste 
pequeno estudo, até porque, crendo 
que nos aventuramos muito, acaba-
mos imbuídos daquela humildade in-
telectual de oue nos dá exemplo 
EDUARDO COUTURE, no prefácio de 
sua "Introducción ai Estudio d'el Pro-
ceso Civil": 

"Solo después de haberme pasado 
más de veinte afios estudiando y 
pensando sobre lo mismo, creo 
habcr comenzado a entender ai-
guna cosa". 

do oficial cuja falta importa em 
nulidade peremptória) Induza In 
certeza absoluta Sôbre as pessoas 
ou sõbre o objeto da demanda, ou 
Sôbre o têrxno para manda, 
ou sôbre a autoridade judiciária 
Perante a qual foi promovida a causa" 

Com efeito, diz LEO ROSENBERG «Tratado de Derecho Procesal Civil " vol. 10, 
§ 40, 1, Pág. 220: 	 ,  

"Las partes deben siempre ser detern-IInadas y designadas indi- vidualmente 
No es PoSjble un proceso a favor o en contra , 	 de un "desconoci 	o de quien corres 

Ponda"; una demanda asf enta.. 
blada debe ser rechazada por !m-proedente 

E, à página 63, no 6, falando espe-
cialmente da citação 

"per pUbbljcj proclami», Ou citação por editais. 

"... não Creio que possa con sl- derar_se válida a citação em qua 
não sejam nomeados todos os réus". 

"Quem não é nomeado na citação 
não é réu e não pode considera_ 
se parte no juízo". 
«Acresce que o escopo da citação 
Por editais foi sempre considera- 

Êsse Procedimento edital 
(AUFGE.. I3OTVERFAHREN do direito alemão) 

e, em tôdas as hipóteses, um "provo. 
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